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POLÍTICA 

A NOVA CONSTITUIÇÃO 

Até reserva de mercado 
usa máquina alienígena 

EUGÉNIO NOVAES 

Um subsistema de im­
pressão, IBM-3800, com ca­
pacidade nominal de im­
pressão de 13.825 linhas por 
minuto, ou 20 mil linhas por 
minuto, em impressão de 
90 graus (papel na horizon­
tal) foi o grande persona­
gem da etapa de elabora­
ção dos anteprojetos dos 24 
•relatores das subcomissões 
temáticas. Este equipa­
mento imprimiu, de forma 
ordenada e bem apresentá­
vel, os relatos que poste­
riormente foram impres­

sos em avulsos. Não esca­
pou de sua eficiência nem 
mesmo o texto da deputada 
Cristina Tavares (PMDB-
PE), relatora da Subcomis­
são da Ciência e Tecnologia 
e Comunicações que pro­
põe a reserva de mercado 
para empresas nacionais 

"de informática. 
O equipamento está en­

tre as inúmeras unidades e 
sistemas do Centro de In­
formática e Processamen­
to de Dados do Senado Fe­
deral (Prodasen), inaugu­
rando em outubro de 1972 
com o objetivo de "promo­
ver o tratamento de infor­
mações e o processamento 
de dados, visando â moder­

nização das atividades ad­
ministrativas e legislativa 
do Senado Federal". Desde 
1985, o Prodasen começou a 
participar da elaboração 
da nova Constituição, pri­
meiramente com o envio de 
7 milhões de formulários à 
população, que chegou a 
remeter 63 mil respostas 
com sugestões aos consti­
tuintes, aproveitadas infor­
malmente por alguns par­
lamentares, sem compro­
misso regimental. 

Embora operando com 
uma configuração de equi­
pamentos (hardware) da 
IBM, o Prodasen está longe 
de estar violando a reserva 
de mercado do setor de in­
formática. Primeiro por­
que adquiriu as unidades e 
sistemas antes de sua inau­
guração, em 1972, anterior 
à legislação específica pa­
ra o setor; segundo pelo 
motivo de que no Brasil não 
há similar ao equipamento 
pesado que utiliza. A medi­
da que a indústria nacional 
vai produzindo o que o Pro­
dasen precisa, as antigas 
máquinas também vão sen­
do substituídas. Tanto que 
grande parte dos terminais 
e impressoras ligadas a 

terminais são Itautec, de 
fabricação brasileira. 

O serviço do Prodasen foi 
o mais elogiado pelos rela­
tores que em um final de 
semana intensif icaram 
seus trabalhos em torno 
dos pareceres e anteproje­
tos de Consstituição. Es­
barrando na deficiência da 
assessoria prestada pela 
Câmara e Senado, os rela­
tores encontraram no Pro­
dasen a eficácia e a rapidez 
de que precisavam. A insti­
tuição colocou à disposição 
dos constituintes as bases 
de Dados Institucionais já 
existentes, as bases de Da­
dos Documentais desenvol­
vidos para Assembleia Na­
cional Constituinte e os ser­
viços de apoio informático 
para elaboração da nova 
Constituição. Isto significa, 
em números, 26.150 discur­
sos de parlamentares a 
partir de 1973; 48.764 maté­
rias legislativas, desde 
1972; 206.834 livros e perió­
dicos; 215.140 no rmas 
jurídicas; 63.768 sugestões 
do cidadão; 3.484 notícias 
de jornais; 3.145 sugestões 
cadastradas pela mesa da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, além de textos 

constitucionais brasileiros 
e de diversos países; pau­
tas, atas é composição das 
comissões e subcomissões, 
endereços e dados gerais 
sobre os constituintes. 

O trabalho iniciado em 
1985 pelo Prodasen só vai 
se encerrar quando a nova 
Constituição for promulga­
da. Neste processo, a insti­
tuição já colocou em cada 
comissão um gerente de 
conta, acompanhando e 
identificando as necessida­
des das 24 subcomissões. 
Cerca de 100 técnicos da 
UnB e de uma empresa pri­
vada prestam serviços es­
pecificamente ao trabalho 
da Constituinte, na ativida-
de de entrada de texto do 
anteprojeto e das emendas 
que começam a ser enca­
minhadas aos relatores. O 
Prodasen, numericamente, 
não alterou seu quadro de 
pessoal, embora tenha re-
manejado alguns técnicos 
para atender aos relatores. 

O Prodasen, numerica­
mente, não alterou seu qua­
dro de pessoal, embora te­
nha remanejado alguns 
técnicos para atender aos 
relatores. 

Comunicação vira polémica na comissão 
O estabelecimento de 

uma nova política de comu­
nicação, a partir da cria­
ção de um Conselho Nacio­
nal de Comunicação, foi o 
principal tema debatido na 
primeira sessão da subco­
missão da Ciência e Tecno­
logia e Comunicação após a 
apresentação do anteproje­
to da relatora Cristina Ta­
vares (PMDB-PE). Alguns 
constituintes contestaram 
a criação do Conselho, en­
quanto outros apenas dis­
cordaram de algumas de 
suas atribuições. Mas hou­
ve também quem defendes­
se com firmeza a proposta 
apresentada pela relatora. 

O deputado Fausto Ro­
cha (PFL-SP) admitiu que 
o Conselho "tem a partici­
pação de várias entidades 
que tem o seu mérito", mas 
defendeu que o estabeleci­
mento de política de comu­
nicação "deve ser atribui­
rão exclusiva do Congres­

so, porque não conheço ins­
tituição mais representati­
va da sociedade. Aque'í;s 
que receberam o voto popv.-
lar não podem aceitar uma 
inteligente tentativa das 

minorias de fortalecer as 
suas posições. 

Mas o deputado Carlos 
Alberto Caó (PDT-RJ) con­
testa Fausto Rocha, lem­
brando que o inciso primei­
ro do artigo sexto do ante­
projeto estabelece que 
compete ao Conselho outor­
gar e renovar, "ad referen­
dum" do Congresso Nacio­
nal, autorizações e conces­
sões para exploração de 
serviços de radiodifusão. 
"Isto significa que compete 
ao Conselho emitir um pa­
recer sobre a concessão, fi­
cando o Congresso Nacio­
nal com o poder de decidir 
sobre o assunto", explica 
Caó. 

Já a deputada Rita Fur­
tado (PFL-RO), tem outras 
criticas ao Conselho. En­
tende que este órgão está 
recebendo atribuições que 
dizem respeito a um minis­
tério: "Então, não é mais 
um conselho". Também 
discorda da composição do 
Conselho: "Por que é assim 
e não de outra forma? 
Quais os critérios de sele-
ção das entidades? Por que 
não há a representação da 

associação do bairro onde a 
emissora vai ser instala­
da?" 

Uma questão bem dife­
rente foi levantada pelo de­
putado Olivio Dutra (PT-
RS), um acirrado defensor 
do Conselho. Ele tem dúvi­
das se a composição deste 
órgão seria matéria consti­
tucional: "Talvez possa ser 
definido em lei ordinária. 
Temos que definir o cará-
ter, a finalidade e a carac­
terística plural deste ór­
gão. A democratização da 
propriedade de canais é um 
anseio nacional". 

A posição do presidente 
da subcomissão, deputado 
Arolde Oliveira (PFL-RJ), 
é semelhante em relação à 
natureza da matéria. Acha 
que a composição do Con­
selho não é um tema consti­
tucional. Mas entende que 
algumas das atribuições 
propostas pelo anteprojeto 
deveriam ser alteradas, 
embora concorde com a 
existência do órgão: "A sua 
atribuição seria outorgar 
concessões de radiodifu­
são, nada mais. As demais 
atribuições ficariam com o 

Congresso Nacional. O que 
realmente importa é tirar 
de lá (do Executivo) as de­
cisões neste setor". 

ESTATIZANTE 

Alguns cons t i tu in te s 
também criticaram a "na­
tureza estatizante" do an­
teprojeto de Cristina Tava­
res. "Acho profundamente 
centralizador e estatizante. 
Pode se democratizar mais 
a proposta apresentada na 
subcomissão", afirmou a 
deputada Rita Furtado. 
Mas Cristina Tavares con­
testou prontamente, afir­
mando que "estou é tirando 
do Estado o poder total so­
bre a comunicação". Em 
seguida, em tom de brinca­
deira, completou: "A única 
coisa que eu e o senador Se­
vero Gomes queremos es­
tatizar é o Banco Central''. 

O presidente da subco­
missão concorda com Rita 
Furtado. Arolde Oliveira 
afirma que "o anteprojeto 
estabelece o controle do 
Estado. Fala em liberdade 
de expressão, mas não há 
dúvidas de que estabelece 
este controle. 

Estatização de banco 
terá decisão por voto 

Gasparin (ouvindo a leitura de seu relatório) quer o tabelamento dos juros a 12 por cento ao ano 

Plebiscito 
pode definir 

pena de morte 
A polémica em torno da 

adoçâo da pena de morte 
no Brasil continua. Depois 
do relator da Subcomissão 
dos Direitos e Garantias In­
dividuais, deputado Darcy 
Pozza (PDS-RS), não tê-la 
incluído em seu anteproje­
to, ontem os partidários da 
medida começaram a agir, 
Durante reunião da Subco­
missão a questão voltou a 
ser longamente debatida, 
mas o pivô da polémica foi 
o deputado Narcizo Mendes 
(PDS/AC), que propôs a 
realização de um plebiscito 
180 dias após a promulga­
ção da nova Constituição, 
para que a população defi­
na se quer ou não a pena de 
morte no Brasil. 

A proposta de Narcizo 
Mendes logo dividiu em 
dois grupos os constituintes 
presentes. Alguns, como os 
deputados Eliel Rodrigues 
(PDMB-PA) e Ubiratan 
Splnelli (PDS-MT) passa­
ram a defendê-la. Outros, 
como a deputada Lúcia 
Braga (PFL-PB) e o depu­
t a d o A n t ó n i o M a r i z 
(EMDB-PB), presidente da 
Subcomissão, a contesta­
ram. Mariz e Lúcia Braga 
consideram que não existe 
estrutura jurídica no País 
para permitir que se faça, 
de fato, justiça. Para os 
dois, a adoçâo da pena de 
morte seria o fortalecimen­
to da polícia no sentido de 
" matar os pobres''. 

A discussão maior, entre­
tanto, foi em torno dos cri­
mes que deveriam ser 
passíveis da pena. Alguns 
constituintes sugeriram os 
casos de estupro e seques­
tro seguidos de morte. Ou­
tros, os de assalto seguido 
de morte. Mas o presidente 
da Subcomissão, a certa al­
tura, lembrou aos presen­
tes: "Não estamos discutin­
do o código penal". Para 
António Mariz, portanto, 
não havia cabimento deba­
ter tal questão. "Por que 
transformar alguns crimes 
passíveis de pena de morte 
e outros não? Que critérios 
usaremos?", questionou. O 
deputado lembrou que no 
momento em que se elabo­
ra uma nova Constituição 
não tem cabimento adotar 
penas "já enterradas pela 
concepção moderna de leis 
e de justiça". 

Estatizar ou privatizar o 
sistema bancário? Ou man­
ter e aperfeiçoar o sistema 
híbrido, em que convivem 
bancos oficiais e privados, 
nacionais e estrangeiros? 
A questão vai ser decidida 
pelo voto, provavelmente 
até terça-feira, pela Subco­
missão do Sistema Finan­
ceiro. O anteprojeto preli­
minar à Constituinte, ela­
borado pelo relator, depu­
tado Fernando Gasparian 
( P M D B - S P ) , m e r e c e u 
críticas e elogios na reu­
nião de ontem-

Gasparian quer que seu 
relatório final, a ser enca­
minhado à Comissão do 
Sistema Tributário, Orça­
mento e Finanças até o dia 
26, siga fielmente a tendên­
cia dominante na Subco­
missão, hoje dividida entre 
oito estatizantes e 12 priva-
tizantes ou adeptos do hi­
bridismo. O relatório preli­
minar optou por um siste­
ma híbrido que pratica­
mente proíbe o funciona­
mento de bancos estrangei­
ros. 

O relator insistiu na tese, 
adotada em sua proposta, 
de tabelar em 12 por cento 
ao ano os juros reais cobra­
dos pelas instituições ban­
cárias. Acredita que, no 
Brasil, é necessário fixar a 
taxa real na Constituição, 
ao contrário de outros 
países que o fazem por lei. 
O próprio Gasparian citou 
o caso dos Estados Unidos, 
onde alguns Estados pos­
suem a Lei da Usura, me­
canismo que, segundo o re­
lator, não deu certo no Bra­
sil porque os bancos passa­
ram a exercer poder políti­
co. 

O relatório de Gasparian, 
em termos gerais, foi elo­
giado. Mas o deputado 
Darcy Deitos (PMDB-PR) 
reclamou que nenhuma de 
suas sugestões foi aprovei­
tada. Estatizante, Deitos 
reconheceu que o antepro­
jeto tocou em "pontos fun-
d a m e n t a i s ' ' , m a s 
classificou-o como "avanço 
tímido". Observou que nâo 
há dispositivo que defina as 

funções do Conselho Mone­
tário Nacional. 

O deputado José Carlos 
Vasconcelos (PMDB-PE) 
considerou "tímida" a pro­
posta de criação da Comis­
são Mista Permanente do 
Sistema Financeiro do Con­
gresso Nacional, a qual as­
sumiria diversos encargos 
hoje atribuídos ao Conselho 
Monetário. Vasconcelos 
também sugeriu a inclusão 
de um artigo no anteproje­
to que torne prioritária a 
aplicação de créditos públi­
cos em regiões, de acordo 
com o critério da popula­
ção e a renda per capita in­
versa. 

Reunidos durante três 
horas, os constituintes gas­
taram boa parte do tempo 
na discussão do noticiário 
revelando o documento 
com críticas de assessores 
ao anteprojeto de Gaspa­
rian. Condenou-se o vaza­
mento à i m p r e n s a e 
decidiu-se formar uma co­
missão, de seis deputados, 
para redigir uma nota de 
esclarecimento. 

Sistematização aponta 
erros dos relatores ! 

Membros da Comissão 
d e S i s t e m a t i z a ç ã o 
mostram-se surpresos com 
o Volume de erros nos rela­
tórios das subcomissões. 
Muitos relatores entraram 
em seara alheia e estas in­
cursões tendem a ser des­
consideradas pelos consti­
tuintes encarregados de 
dar corpo à Carta. Um dos 
que mais avançou o sinal, 
avaliam estas fontes, foi o 
deputado Aloysio Chaves 
(PFL-PA). Relator da Sub­
comissão dos Municípios e 
Regiões, ele incluiu em seu 
anteprojeto uma seção in­
teira sobre o sistema tribu­
tário. 

Chaves, na verdade, não 
fez muito mais do que se se­
guir uma tendência obser­
vada durante o período de 
audiências públicas de sua 
subcomissão. Ali, a ques­

tão tributária foi assunto 
constante, por estar inti­
mamente ligada às preten­
sões de autonomia munici­
pal. Mesmo assim, trata-se 
de matéria alheia ao tema 
de seu anteprojeto. A Co­
missão da Organização do 
Estado, aliás, manteve 
reuniões com a Comissão 
do Sistema Tributário, Or­
çamento e Finanças, pro­
curando compatibilizar os 
relatórios. 

Havendo incompatibili­
dade entre as competên­
cias definidas para cada ti­
po de unidade da Federa­
ção e a distribuição das re­
ceitas, cabe naturalmente 
à Comissão de Sistematiza­
ção adequar entre si estas 
partes da Constituição. Se­
gundo o relatório de Cha­
ves, porém, compete ao 
município instituir taxas 

remunerarias de despesas 
com atividades específicas 
e divisíveis, como a prática 
de atos no exercício regu­
lar do poder de polícia e a 
prestação de serviços pú­
blicos, e estabelecer contri­
buições especiais — para o 
custeio de obras, por exem­
plo. 

Ontem, a Subcomissão 
dos Municípios e Regiões 
recebeu as primeiras cinco 
emendas — todas de auto­
ria do deputado Mello Reis 
(PDS-MG) — ao relatório 
de Aloysio Chaves. Uma 
destas propostas dá aos 
municípios a competência 
para arrecadar multas de 
trânsito. Outra, transfere 
da União para os Estados a 
capacidade de legislar 
complementarmente sobre 
os critérios básicos para o 
estabelecimento de áre"-
metropolitanas. 
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